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Papel do português em Timor-Leste*

Regina Helena Pires de Brito
Universidade Presbiteriana Mackenzie

Resumo
País de colonização portuguesa, Timor-Leste foi ocupado pela Indonésia, no período entre 1975-
-1999; caracterizado pela diversidade linguística e por uma sociedade multicultural, viu-se, no
tempo indonésio, submetido a uma política de “destimorização” que, no aspecto linguístico, sig-
nificou a minimização do uso do tétum (língua nacional) , a proibição da expressão em língua
portuguesa e a imposição da utilização da língua indonésia. Com a independência e a constitui-
ção da República Democrática de Timor-Leste, em maio de 2002, o português assume, ao lado
da língua tétum, o estatuto de oficial. Partindo dos conceitos de lusofonia e de identidade, traça-
mos um percurso em que refletimos acerca da construção da identidade linguística de Timor-Les-
te, inserido no espaço lusófono, recorrendo a depoimentos e registros de estudiosos, políticos e
populares timorenses.
Palavras chave: Lusofonia — Identidade — Timor-Leste — Língua Portuguesa.

The Role ofPortuguese in Timor-Leste
Abstract
A former Portuguese colony, Timor-Leste suffered violent occupation by Indonesia from 1975 to
1999. During the Indonesian occupation, as a multicultural and multilingual country, East Ti-
mor found itself subjected to a policy of “distimorization”, which, in terms of language policies,
meant the minimization of the use of the Tetum language (their lingua franca) , the prohibition of
the use of the Portuguese language and the imposition of Indonesian in teaching and in public li-
fe. With its independence and the institutionalization of the Democratic Republic ofTimor-Les-
te, in May 2002, the Portuguese language gained official status along with Tetum. Based on the
concepts of Lusophony and identity, we reflect upon the construction of the linguistic identity of
East Timor within the lusophone context, by resorting to accounts and records by researchers,
politicians and Timorese citizens.
Key words: Lusophony — Identity — Timor-Leste — Portuguese Language.
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* Este artigo recupera aspectos desenvolvidos em Corte-Real e Brito (2006) e Brito (2008 e
2010) , incorporando elementos de experiências práticas de difusão do português vivenciadas no
contexto timorense.
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1. Sobre Lusofonia e sobre Identidade

Uma língua não tem outro sujeito
senão aqueles que a falam, nela se falando.

Ninguém é seu proprietário. . .
LOURENÇO (2001 : 123)

Para tratar do complexo quadro linguístico que permeia a história de Timor-
Leste, partimos de dois lugares: lusofonia e identidade. Entendemos que a luso-
fonia1 só pode fazer sentido se concebida como um espaço simbólico, linguísti-
co e cultural, cuja identidade se constrói em movimento, numa dinâmica de
conhecimento e reconhecimento identitários. Assim, apontamos para uma con-
ceituação de Lusofonia desvinculada de egocentrismos e/ou desconfortos que o
termo por vezes carrega, em discursos anacrônicos, e que a associam a posturas
neocolonialistas, por sua identificação com uma centralidade da matriz portu-
guesa em relação aos sete outros membros da Comunidade dos Países de Língua
Portuguesa. Uma lusofonia plausível não pode estar atrelada às excrescências do
passado e encerrar-se numa exclusiva centralidade. Deve, sim, assumir os diver-
sos centros que a mantêm possível hoje e que a projetam para o futuro, em de-
corrência de afinidades históricas, culturais e linguísticas.

Desse modo, a existência de uma lusofonia válida e legítima condiciona-
se a uma clareza quanto aos papéis distintos que a língua portuguesa cumpre em
cada localidade onde é falada; pensar a lusofonia é, pois, pensar na função (ou
funções) que o português desempenha tanto nos contextos vários de sua oficia-
lidade, quanto nas aproximações com o galego e nas variedades constituídas nos
espaços da diáspora: respeitando especificidades, validando diferenças e consi-
derando semelhanças que, na verdade, constroem uma noção de identidade na
lusofonia.

1. Baseamo-nos, sobretudo, em Martins (2006: 58) : "[. . . ] a lusofonia só poderá entender-se como
espaço de cultura. E como espaço de cultura, a lusofonia não pode deixar de nos remeter para
aquilo que podemos chamar o indicador fundamental da realidade antropológica, ou seja, para o
indicador de humanização, que é o território imaginário de paisagens, tradições e língua, que da
lusofonia se reclama, e que é enfim o território dos arquétipos culturais, um inconsciente colecti-
vo lusófono, um fundo mítico de que se alimentam sonhos".
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Nossa perspectiva centra-se, também, no entendimento da língua, pro-
cesso histórico e repositório, como uma das dimensões da pertença identitária
(Oriol, 1985: 342) e que, portanto, depende tanto do conhecimento que dela se
tem, quanto do reconhecimento que dela se faz. Nesse sentido, concordamos
com Martins (2002: 1 19) , para quem “a linguagem não é só o conceptual, não
são só as ideias, a representação. É também a afectividade, a emoção, o desejo, a
intencionalidade, a vontade”. Esse conceito abrangente de linguagem destaca
dois pontos — a representação e a vontade — indicadores que, da mesma forma,
são constituintes da noção de identidade (Bourdieu, 1980: 67) : representação
porque a identidade é um “ser percebido, e percebido como distinto, que existe
fundamentalmente pelo reconhecimento dos outros”; vontade por ser “ato de
adesão pessoal permanentemente reiterado a uma comunidade, a qual se espelha
numa estrutura simbólica, que incessantemente inspira práticas significantes”
(cf. Martins, 1996: 24-25) .

No contexto português europeu, a língua é, normalmente, apontada co-
mo de importância para a definição identitária, porque as fronteiras linguísticas
do português são praticamente coincidentes com os limites políticos. Contudo,
no caso dessa variedade, o historiador José Mattoso (1998) pondera sobre esse
papel da língua, remetendo-se a países plurilíngues que têm uma identidade
nacional definida (como a Bélgica e a Suíça) , mencionando outros que, sendo
diferentes, têm a mesma língua (como a Alemanha e a Áustria) , ou lembrando-
se de países que têm uma única língua oficial, que convive com línguas minori-
tárias. Complementarmente, o tema da “variação linguística”, empregado para
tratar das diferentes expressões de uma mesma língua, propicia inúmeras dis-
cussões. Qualquer reflexão acerca do papel da língua na configuração de uma
identidade nacional passa, então, pela análise das condições contextuais da co-
munidade que a utiliza, uma vez que a língua, ao mesmo tempo em que se re-
fere às atividades sociais é, também, uma prática social.

No plano lusófono, o Brasil é muitas vezes referido como exemplo de
“unidade” linguística a despeito de sua extensão continental, em que se fala —
em tese — quase que exclusivamente a língua portuguesa, mas convém não ig-
norarmos a presença das línguas indígenas e das inúmeras línguas de diferentes
comunidades de imigrantes. De outro âmbito é discutir a questão linguística em
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países reconhecidamente de muitas línguas, como Moçambique, Angola ou Ti-
mor-Leste e, ainda, tratar das variedades do português que nesses países encon-
tramos. Será a partir disso que pensamos sobre o papel do português no
contexto timorense.

2. Sobre Timor-Leste
Acorda, que a madrugada já desponta!

Acorda, que o novo dia já desponta!

Abre os olhos, o novo dia chegou à tua aldeia
Abre os olhos, o novo dia chegou à nossa terra.

BORJA DA COSTA (poeta timorense) , Monte Ramelau

Timor-Leste corresponde à metade oriental da ilha de Timor, situando-se 430
quilômetros a noroeste de Darwin, Austrália, no Sudeste Asiático. Embora não
se saiba quais os primeiros portugueses a lá aportar, registra-se que tenha ocor-
rido entre 1512 e 1515. A “fixação” portuguesa na ilha começa com os primei-
ros missionários apenas em 1556; contudo, só se torna significativa quase um
século depois (1633) , com a fundação de um convento dominicano. Assim, a
presença portuguesa — nas esferas administrativa e instrucional — fez-se repre-
sentar quase que exclusivamente pela ação missionária. Somente em 1702, com
a nomeação do primeiro governador português, António Coelho Guerreiro,
inicia-se uma administração “indireta” dos diferentes reinos timorenses, que se
estende até fins do século XIX. Houve disputas entre Portugal e Holanda pela
ilha até 1914, quando se fixa a divisão de Timor Oeste (para a Holanda) e Ti-
mor Leste (para Portugal)2.

Em 1926, com a mudança do regime em Portugal3, o Comandante João
Belo (pelo Decreto N.º 12485, de 13 de Outubro) promulgou o Estatuto Or-
gânico das Missões Católicas Portuguesa da África e Timor, extinguindo as mis-

2. Dados extraídos de Thomaz (1994) .

3. Fim da Primeira República (1910-1926) e início da “Ditadura Nacional” e do “Salazarismo”.
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sões laicas e revigorando as missões católicas. Em Timor-Leste, o governo colo-
nial oficializa a ação missionária (Portaria 14, de 1935) , entregando “o ensino
primário, agrícola, profissional às Missões Católicas, sob a superintendência do
Governo da Colônia” (apud Belo, 2008) . No ano seguinte, é fundado o Semi-
nário Menor em Soibada e, em 1938, em Díli, o primeiro liceu: o Liceu Dr.
Francisco Machado. Em 1940, cerca de 4% dos timorenses falavam português,
normalmente funcionários administrativos, professores, catequistas, liurais e
chefes. Nessa época, meados do século XX4, de acordo com a política colonial
vigente, a metrópole revela uma tendência administrativa centralizadora, ainda
que mantendo as divisões político-administrativas tradicionais timorenses (rei-
nos, sucos, povoações) . Convém assinalar que nunca houve um investimento
para a colonização em Timor-Leste, como em outras partes do império portu-
guês, por diferentes motivos: desde os problemas internos, passando pela difi-
culdade de deslocamento e do recrutamento de cidadãos até o interesse
acentuado por outras colônias.

Na década de 1960, com o governo provincial de Themudo Barata, há
um incremento no setor educacional, notadamente com a fundação de escolas
municipais: em 1963, contabilizam-se 633 alunos no ensino primário oficial;
3.147 no ensino do posto escolar e 214 no ensino liceal (cf. Mendes, 2005:
151 ) . Esse período ainda contará, devido à escassez de professores, com a atua-
ção de militares5 no ensino regular desempenhando as funções docentes, tanto
no Liceu de Díli quanto nas escolas dos sucos. É de se destacar que o processo
da escolarização durante o período colonial foi muito lento em terras timoren-
ses, o que pode explicar, em termos, a restrita propagação da língua portuguesa
(em parte devido à complexidade multicultural e plurilinguística que caracteriza
o país) . Some-se a isso, ainda, a distância da metrópole e o investimento míni-
mo no ensino (descontextualizado da realidade timorense) , contribuindo, igual-
mente, para a escassez de resultados positivos quanto à difusão do português.

4. Durante a Segunda Grande Guerra, o “Timor português” foi invadido por holandeses e austra-
lianos e, ainda, de 1942 a 1945, foi marcado pela invasão japonesa.

5. Neste sentido, Thomaz (1994) registra que nos anos 60 havia perto de 100 escolas militares em
Timor-Leste.
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Os números do censo de 1970 revelavam que 6,6% da população (cerca
de 40 mil indivíduos) eram alfabetizados. No relato de D. Ximenes Belo
(2008) :

Até 1970, havia no Timor Português um Liceu (de Díli) , um Seminário
Menor (Dare) , onde se ministrava o ensino secundário, uma Escola de
Enfermagem, uma Escola de Professores do Posto, uma Escola Técnica,
em Díli, e em Fatumaca, uma Escola Elementar de Agricultura. Nessa
época havia em Timor 311 escolas primárias, com 637 professores e
34.000 alunos. Até 1975, data da invasão pela Indonésia do território de
Timor, apenas 20% dos Timorenses falavam correcta e correntemente o
Português. Como se explica esta situação? Vários factores: a distância (20
mil quilómetros da Metrópole) ; reduzido orçamento destinado ao ensino
e instrução; reduzido número de professores; a falta de interesse da mai-
oria de famílias (agricultores) ; só dois semanários (A Voz de Timor e A
Província de Timor) , um quinzenário, A Seara (propriedade da Diocese
de Díli) ; apenas 2 emissoras. A existência de 21 línguas ou dialectos, o
que permite aos falantes usarem o Português só no âmbito da escola ou
nos actos oficiais. Tudo isso pouco contribuiu para a difusão da Língua.

Nos quatro anos seguintes, houve um aumento considerável no tocante à taxa
de escolarização das crianças em idade escolar: de cerca de 28% em 1970-71 ,
saltou-se para 77% em 1973-746.

Com a Revolução dos Cravos, em 1974, e a libertação das colônias afri-
canas7, a FRETILIN (Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente) ,
após expulsão do MAC (Movimento Anti-Comunista, coligação de vários par-
tidos: UDT, KOTA e APODETI), proclama unilateralmente a independência
no dia 28 de novembro de 1975. No entanto, a 7 de dezembro de 1975, a In-
donésia, com apoio velado dos Estados Unidos, anexa, numa ocupação violen-
tíssima, Timor-Leste ao seu território, num incurso que durou até 1999. De

6. Dados extraídos do Atlas deTimor-Leste (2002: 122-123) .

7. Guiné-Bissau: 24.1 1 .1973 (declarada) e 10.09.1974 (reconhecida) ; São Tomé e Príncipe:
12.06.1975; Moçambique 25.06.1975; Cabo Verde 05.07.1975 e Angola 11 .1 1 .1975.
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qualquer modo, apesar do avanço verificado pouco antes da invasão indonésia,
o saldo deixado pela administração portuguesa, especificamente quanto à edu-
cação e à difusão da língua portuguesa, foi acanhado.

3. Sobre a situação linguística e identitária timorense

Durante 24 anos [de domínio indonésio] que a língua portuguesa
nunca se perde no meu coração.

INFORMANTE 5, 2001

As dezenas de línguas originais do país pertencem à família das línguas austro-
nésias (ou malaio-polinésicas) ou à família das línguas papuas (ou indo-pacífi-
cas) , diversidade que se explica principalmente por Timor ter sido parte de rotas
de muitos povos. Como integradora dessas línguas locais, fala-se o tétum — re-
conhecido oficialmente como língua nacional a partir de outubro de 1981 —,
que se apresenta de duas formas: como língua materna de algumas localidades
(Alas, Balibó, Bato-Gadé, Fato-Berlio, Fatumea, Fohorén, Lacluta, Luca, Samo-
ro, Suai e Viqueque) e como forma veicular em praticamente todo o país. A
adoção do tétum como língua oficial da Igreja Católica de Timor foi, em parte,
responsável por essa rápida propagação e efetiva utilização pelos timorenses.
Desta forma, o tétum funciona como língua veicular: por exemplo, nos mo-
mentos em que pessoas de procedências diversas conversam informalmente, a
língua utilizada é sempre o tétum — daí ser reconhecida como instrumento de
coesão nacional (e contribuindo para sua elevação a oficial) .

Antes dos acontecimentos de 1974-75, a situação linguística de Timor-
Leste (cf. Thomaz, 2002) pode ser sintetizada em três níveis: (1 ) o das línguas
locais ou regionais — veículos de comunicação nas diversas localidades, como o
bunak, o kemak, o galole, o fataluko, etc.; (2) o da língua veicular — o tétum,
funcionando como elemento de integração; numa variedade conhecida como
“tetun-prasa” — diferente do “tetun-terik” ou “tetun-loos” — chamado de “té-
tum verdadeiro”, originário de localidades específicas. Qualquer dessas três va-
riedades do tétum — língua de tradição oral — possui uma gramática
simplificada e mesclada com empréstimos do português; (3) o da língua admi-
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nistrativa — o português — única língua normalmente escrita, que também
exercia uma função integradora, pelo menos entre a camada dirigente e no am-
biente letrado.

Durante o período indonésio, Timor-Leste (então província Timor Ti-
mur) sofreu um processo marcado por forte ação militar e policial de “indone-
sização”8 (ou, visto de outro ângulo, de “destimorização”) com a adoção da
pancasila9 e de novas diretrizes em todos os âmbitos: político, administrativo,
econômico, infraestrutural, sócio-educacional, religioso, ideológico, etc.

Particularmente no plano linguístico, ocorre a minimização do uso da
língua nacional (o tétum), ao lado da obrigatoriedade da educação e da apren-
dizagem em bahasa indonésia (língua indonésia, variante do malaio) , introduzi-
da e imposta ao mesmo tempo em que se dá a perseguição e proibição do
português. Com efeito, se a identidade de um grupo é uma realidade que se
destaca na sua representação das demais percepções de mundo, porque delas se
distingue e assim se reconhece pelos outros, no caso timorense (Corte-Real e
Brito, 2006: 129-130) :

frente à luta da resistência, o próprio regime da ocupação reconheceu o
significado estratégico da língua portuguesa, da fé cristã católica e dos
valores tradicionais timorenses — elementos indiciais da especificidade
da metade da ilha, distinguindo-a não só da sua metade ocidental (terri-
tório indonésio) , como também do resto da região. Por isso, as campa-
nhas da ocupação aconteceram sempre no sentido de destruir ou
desmantelar a estrutura identitária timorense.

Visto dessa maneira, o sentimento de pertença resulta, então, de um movimen-
to de mão dupla: de “exclusão”, de “diferença” diante de uns; de “inclusão”, de
“afinidade” junto a outros; pois “pertencer significa simultaneamente ser incluí-

8. Neologismo usado pela primeira vez em 1981 , por Donald Wheaterbee, no artigo “The Indo-
nesianization ofEast Timor”. Ver referências.

9. Pancasila: ideologia oficial do Estado indonésio, baseando-se em cinco pilares: fé num único
Deus; justiça e civilidade humana; unidade da Indonésia; democracia conduzida com clarividên-
cia; justiça social.
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do numa comunidade e estar separado e diferenciado de outra” (Azevedo, 2000:
168) . Neste caso, a identidade é, também, vontade porque supõe, sempre, a
adesão de determinado grupo a uma visão específica da realidade. Assim, para
entender o papel da língua portuguesa como um dos símbolos da resistência ti-
morense e reconhecida marca identitária, são significativos registros como o do
Padre João Felgueiras (2001 : 48) 10:

Os primeiros 10 anos de guerra foram, muitas vezes, de risco para quem
tivesse livros ou fizesse uso da Língua Portuguesa. Nesses primeiros anos,
os livros eram escondidos, enterrados à espera de melhores tempos. Em
geral, o livro não sobrevivia enterrado, mesmo dentro de sacos de plásti-
co. Era com tristeza que se ouvia o timorense a lamentar que os seus li-
vros tinham apodrecido.

A educação em língua portuguesa, nessa época, estava limitada ao Externato São
José e ao Seminário em Balide (ensino que mais tarde seria suprimido) . A esse
respeito, relata o Padre Leão da Costa (2003:16) , um dos responsáveis pela rea-
bertura do Externato durante a ocupação:

Apareceu na altura um telegrama militar, curiosamente assinado pelo vi-
ce-governador de então, transcrito, depois, em forma de decreto, pelos
Serviços Centrais de Educação em Díli e difundido por todo o território,
dirigido primariamente à Escola do Externato, em Balide, e também à
Escola Católica de Baucau, na altura, sob a direção dos padres salesianos
portugueses, dando ordem expressa de não ensinar o português, nem a
historia de Portugal, e que se devia “varrer” do ensino tudo o que tivesse
sabor a português.

A identidade, “fonte de significado e experiência de um povo” (Castells, 2007:
2) , está em contínuo processo, buscando uma plenitude idealizada, imaginan-

10. O Jesuíta João Felgueiras nasceu em 1921 , em Guimarães (Portugal) e encontra-se em Timor-
Leste desde 1971 . Mesmo nos períodos mais críticos, não abandonou suas atividades religiosas e
educacionais, permanecendo ao lado dos timorenses.
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do-se, construindo-se e transformando-se a partir tanto das expectativas e frus-
trações que criamos diante do olhar do outro sobre nós, quanto do sentido de
incompletude e de falta de inteireza que esse mesmo olhar provoca. Daí que,
apesar de proibida, a língua portuguesa persistiu como língua de resistência,
usada pela Fretilin e por outras organizações da resistência (chamadas “redes
clandestinas”) como contato com o exterior e como veículo de comunicação in-
terna. Do lado da Resistência, comenta o antigo líder guerrilheiro Taur Matan
Ruak (2001 : 41 ) 11 :

Quando nos debruçamos sobre as relações entre a língua portuguesa e a
Frente Armada em particular, veremos que quatro fatores estiveram na
base da manutenção dessa língua: primeiro, a presença da classe dirigente
lusófona; segundo, por ser a única língua ortograficamente desenvolvida;
terceiro, porque era a nossa língua oficial definida desde sempre; por úl-
timo, porque era uma das armas para contrapor à língua malaia no âm-
bito da luta cultural.
[…] utilizávamos todos os recursos disponíveis para não só preservar a
língua, mas essencialmente, expandi-la aos menores e analfabetos, através
de aprendizagem, até utilizando para isso carvão e cascas de certas plan-
tas para servir de papel.

Desse modo, os critérios de pertença identitária se dão ora como fatores e ex-
pressões, ora como essência e significação: (1 ) minha língua é o produto de mi-
nha pertença a um grupo — um traço de natureza social; (2) escolhi falar a
língua que eu falo para assegurar minha pertença ao grupo — uma marca sig-
nificativa de vontade pessoal, que também vai expressa abaixo, nos depoimen-
tos12 de cidadãos comuns:

11. Atual Presidente da República, eleito em maio de 2012 para um mandato de 5 anos.

12. Os depoimentos de informantes timorenses compõem um corpus composto por material re-
colhido em ações distintas de cooperação brasileira, realizadas em 2001 , 2004 e 2012, em trans-
crições exatas dos originais manuscritos. Os textos de 2001 foram coletados, nos meses de junho e
agosto, durante atividades desenvolvidas no âmbito do Programa Alfabetização Solidária em Ti-
mor-Leste; os de 2004 são reproduções de textos de jovens timorenses participantes do Projeto
Universidades em Timor-Leste, ocorrido de agosto a dezembro; os exemplos datados de 2012 são



89

Papel do português em Timor-Leste

Durante o 24 anos de ocupação de imperialistas Indonésia aqui em ti-
mor Leste, durante nestes tempos que nós não falamos a língua portu-
gues. Portanto que nós podemos recoperar outra vez com esta lingua de
portugues como a língua oficial para este novo país de Timor Leste, é
óptimo para o nosso futuro (Informante 1 , 2001 ) .
A língua portuguesa é na nossa formação muito importante é a língua
oficial e também como futuro dos professores que tem esforçar maximo
para aprender a língua portuguesa para ensinar os alunos (Informante 2-
-H, 2012)

Assim se, por um lado, a língua, avaliada apenas como sistema objetivamente
analisável, não caracterizaria a pertença ao grupo; por outro, bastaria à língua a
qualidade de ser manifestação de uma vontade subjetiva de compartilhar um
código:

Foi a língua portuguesa que os nossos dirigentes usaram para contactar
um ao outro, no interior e no exterior; isto é, nos países amigos da língua
oficial portuguesa para convocar a SOLIDARIEDADE. Por isso, não há
razão nenhuma de rejeitar a adopção da língua portuguesa como nossa
língua oficial porque não estamos a andar sozinhos. . . (Informante 3,
2001 ) .

A língua portuguesa não é, ainda hoje, a língua da maioria da população timo-
rense (em algumas localidades, como no enclave de Oe-Cusse e Lautem há
quem não a conheça) . Pode-se considerá-la como segunda (depois do tétum, a
língua nacional e veicular) e, para alguns, como terceira, depois da língua local e
do tétum (além, é claro, da língua indonésia) . Apesar disso, para a maior parte
dos estudiosos, é a língua portuguesa, ao lado da religiosidade (ambas chamados
de elementos da resistência) , uma conjugação de dimensões capaz de viabilizar a
concretização da unidade nacional timorense:

depoimentos de alunos da Universidade Nacional de Timor-Leste, no escopo do Projeto de Coo-
peração acadêmico-cultural UNTL-Mackenzie. Neste artigo, destacamos o conteúdo dos depoi-
mentos, sem tecer análises dos aspectos linguístico-gramaticais.



90

Regina Brito

a difusão de uma cultura luso-timorense, fruto de uma aculturação pau-
latina ao longo de quatro séculos e meio de contacto. Através dessa cul-
tura mestiçada (de que o catolicismo e a língua portuguesa são talvez os
dois elementos-chave) a população timorense em geral e a sua classe di-
rigente em especial integram-se num universo cultural mais amplo, o da
civilização lusófona (Thomaz, 2002: 143) .

O uso do português de diferentes formas na resistência (quer na “clandestinida-
de”, quer na diplomacia) acabou por conferir-lhe um valor ainda mais simbóli-
co, evocado inúmeras vezes na reconstrução do país depois do período
indonésio. A esse sentimento, acrescente-se o caráter de “parceria” com a língua
tétum, acentuando a naturalidade da relação da língua portuguesa com Timor-
Leste, tal como sublinhada por Corte-Real e Brito (2006: 128) :

o tétum continua necessitando desta parceria para a sua constante carac-
terização e para o seu papel diferenciador, e Timor-Leste afirma-se como
único país soberano em todo o hemisfério oriental a tecer uma cultura
austro-melanésica com ingredientes de sabor latino-luso-cristão.

A identidade se apresenta, portanto, como um produto e/ou como uma expres-
são assumida pelos sujeitos. Neste caso, por exemplo, ser timorense é julgar-se
tal como uma expressão de encantamento de atividades coletivas, remotamente
distantes na história, e desejar-se assim, no momento em que se expressa —
porque, como acentua Oriol (1985: 336 e 343-346), no plano da identidade, a
língua se coloca como a voz pela qual, praticamente, definimos as ligações do
individual ao coletivo. Para ilustrar, uma remissão à poeticidade de “Avô Croco-
dilo”, em que Xanana Gusmão (líder político e poeta) recupera o discurso fun-
dador da nação timorense (“A lenda do Crocodilo”) e o ressignifica,
atualizando-o:
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Diz a lenda
e eu acredito!

O sol na pontinha do mar
abriu os olhos
e espraiou os seus raios
e traçou uma rota

Do fundo do mar
um crocodilo pensou buscar o seu destino
e veio por aquele rasgo de luz

Cansado, deixou-se estirar
no tempo
e suas crostas se transformaram
em cadeias de montanhas
onde as pessoas nasceram
e onde as pessoas morreram

Avô crocodilo

— diz a lenda
e eu acredito!
é Timor!

Escrito em 8 de outubro de 1995, quando o autor estava, como preso político,
na prisão indonésia de Cipinang, o poema se molda como voz suave de espe-
rança (e de promessa) para o timorense — palavras que vindas da figura heróica
e mítica, líder da resistência, se plurissignificam —, ao mesmo tempo em que
restaura o mito fundador daquele povo, restituindo, de forma enfática e positi-
va, as raízes da identidade timorense (como revelam, por exemplo, os três últi-
mos versos) — identidade que se queria, naquele período iniciado em 1975,
abafada pela presença indonésia.
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Em 1999, após nova onda de violência da milícia indonésia, devido aos
resultados do plebiscito em que a população timorense votou pela independên-
cia, a UNTAET (United Nations Transitory Administration East Timor) — cons-
tituída pela ONU — chega a Timor-Leste a fim de procurar restituir a paz e
iniciar a reconstrução do país. Com a independência em 20 de maio de 2002, a
língua portuguesa assumiu o estatuto de oficial, ao lado da língua tétum, con-
forme se lê no art. 13, no. 2 da Constituição: “O tétum e o português são as
línguas oficiais da República Democrática de Timor-Leste”. Assim é que ex-
pressar-se em português, para os timorenses, tal como aparece em documentos
oficiais do governo desse novo estado nacional, é uma forma de mostrar uma
face diferenciada do país, em relação aos projetos expansionistas de vizinhos
poderosos, como Austrália e Indonésia, nas palavras do primeiro Presidente
eleito do país, o já citado líder da resistência, Xanana Gusmão:

A opção política de natureza estratégica que Timor-Leste concretizou
com a consagração constitucional do Português como língua oficial a par
com a língua nacional, o tétum, reflecte a afirmação da nossa identidade
pela diferença que se impôs ao mundo e, em particular, na nossa região
onde, deve-se dizer, existem também similares e vínculos de carácter ét-
nico e cultural, com os vizinhos mais próximos. Manter esta identidade é
vital para consolidar a soberania nacional13.

Ao lado de discurso oficial desse teor, registramos reflexões acadêmicas, como as
do linguista australiano Geoffrey Hull, conhecedor das línguas nacionais de Ti-
mor-Leste, que vê o português como elemento capital tanto para a salvaguarda
das línguas nacionais, quanto para a preservação da identidade nacional timo-
rense:

se Timor Leste deseja manter uma relação com seu passado, deve manter
o português. Se escolher outra via, um povo com uma longa memória

13. Alocução do então Presidente Xanana Gusmão, proferida em Brasília, no dia 1 de agosto de
2002, durante a IV Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP — Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa.
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tornar-se-á numa nação de amnésicos, e Timor Leste sofrerá o mesmo
destino que todos os países que, voltando as coisas ao seu passado, têm
privado os seus cidadãos do conhecimento das línguas que desempenha-
ram um papel fulcral na gênese da cultura nacional (Hull, 2001 : 39) .

Acrescente-se que, do ponto de vista sociolinguístico, há uma naturalidade na
escolha do português como língua cooficial,

pela parceria secular com o tétum [além de lhe valer a elevação estatutá-
ria continua a ser fonte de caracterização e modernização] , que resulta
numa interpenetração mútua entre as duas línguas, em que se tipifica o
português falado por timorenses e em que o tétum absorve do português
influências nos níveis fonético-fonológico, morfológico, sintático-se-
mântico e pragmático (Corte-Real e Brito, 2006: 130) .

Indo adiante, a identidade nacional, produto de dinâmicas que tendem a cir-
cunscrever os grupos, pode ser percebida como atos de totalização efetuados
pelas instituições (totalização institucional) — por exemplo, a oficialização de
uma língua (no caso de Timor-Leste, a oficialização de uma língua nacional, o
tétum, ao lado da língua do colonizador europeu, o português) — ou pelos in-
divíduos (totalização existencial) e, portanto, objetos da crença social, como
ilustram os depoimentos abaixo:

A língua portugues é um caminha para comunicarmos outras nacoes
amigas (informante 8, 2001 ) .

A língua portuguesa vai ser a língua oficial e como um caminho que liga
os países que falam Português, nas relações diplomaticas e negócios. A
lingua portuguesa desenvolve em Timor contribui no desenvolvimento e
progresso e combater a Ignorancia e a pobreza (Informante 6, 2001 ) .

A língua portuguesa é importante para mim porque é, em primeiro lu-
gar, língua oficial do nosso país. Além disso a língua portuguesa contri-
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buiu para a preservação e divulgação da nossa história, da nossa cultura e
da nossa luta. Pessoalmente escolhi estudar a língua portuguesa na facul-
dade das ciências da educação porque eu quero ser professora da língua
portuguesa nas escolas de Timor-Leste (Informante 2, 2004) .

A língua portugues [. . . ] é importante para desenvolver a nossa vida no
futuro. Na nossa nação, a nação independente, a língua portugues e lín-
gua oficial de Timor-Leste (Informante 1 -H, 2012) .

A noção de nacionalidade, ao lado de sua natureza política, acaba por ser resul-
tado de uma instância simbólica, consequência de uma incessante construção
discursiva cultural — que é um sistema de representação. Significa dizer que,
não importando as diferenças de caracterizam os indivíduos de uma nação, a
ideia de uma identidade cultural nacional acaba por constituir uma unidade,
pois a noção de “cultura nacional” não é de todo unificadora. A idéia de nação
presume a convivência de diferentes grupos étnicos e a existência da estratifica-
ção social; além disso, supõe uma síntese de elementos culturais vários, de mis-
turas étnicas, de religiões, de línguas, de mitos, de costumes, de crenças, de
valores e de tradições. Essa idéia de síntese não significa, necessariamente, uni-
dade, nem homogeneidade, nem parceria; significa, na verdade, uma luta pelo
poder, vencida por determinados valores que acabam por definir o caráter “na-
cional” a ser instituído e assumido.

Abordar o tema da identidade nacional é, portanto, esbarrar em aspectos
multiculturais de uma sociedade, o que impõe considerar tanto etnias nacionais
diversas — como em Timor-Leste — quanto minorias migratórias — como se
pode observar, por exemplo, em vários países da Europa atualmente ou mesmo
no Brasil, com a entrada, nos últimos anos, de número expressivo de bolivianos,
coreanos e chineses. Neste contexto, as questões que se colocam vão desde o di-
reito de pequenas comunidades (ou mesmo de indivíduos) de praticarem suas
crenças, em um ambiente social que lhes exige outras práticas, até a defesa de
línguas consideradas de minorias em detrimento de uma oficial, escolarizada.
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4. Para refletir
A lusofonia em que acreditamos é aquela que respeita e valoriza as variedades
nacionais, conhecendo suas diferenças, e que não confere a nenhum povo a po-
sição de “senhor” da língua portuguesa. Em Timor-Leste, como em cada um
dos espaços de sua oficialidade, a língua portuguesa conhece e constrói a sua
própria história — e, por isso, está muito longe de poder ser tratado como um
idioma uniforme. É com essa perspectiva que devemos encarar o papel e o “de-
safio” da Língua Portuguesa em Timor-Leste: estamos diante de mais uma vari-
edade do português. E, como tal, devemos atentar para a necessidade de um
ensino contextualizado e da descrição do português ali praticado (observando as
influências que recebe do contato com as demais línguas faladas no país) . Além
disso, é preciso incentivar a descrição e a sistematização da língua tétum, res-
peitando as experiências particulares, os valores diferentes, a especificidade cul-
tural e a visão de mundo que a sociedade local vem imprimindo na construção
da norma do português timorense, ao mesmo tempo em que reconstrói a sua
identidade como nação.

Não há dúvidas sobre o papel da língua portuguesa, fator relevante para
que Timor-Leste mostre sua face diferenciada: um povo de cultura híbrida, que
dialoga com a sua própria realidade multicultural, com as marcas do processo
colonial e com as restrições de suas manifestações culturais durante a ocupação
indonésia, que procurou impor pelas armas sua cultura politicamente hegemô-
nica.

Após o estabelecimento da nação independente, a política oficial direcio-
na-se no sentido de restaurar essa diversidade em termos de atualidade, abrindo-
se para associações comunitárias com os demais países de língua oficial portu-
guesa. No entanto, é preciso referir que a oficialidade do português tem se
revelado, ao longo destes primeiros dez anos de Estado constituído, um desafio,
especialmente porque as dificuldades na generalização do seu ensino acabaram
por gerar certo sentimento de “exclusão”, especialmente nos jovens que, durante
os anos de ocupação indonésia, tiveram sua formação em bahasa indonésia —
embora, nesse particular, se deva considerar que (Corte-Real e Brito, 2006:
126) :
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O repertório da população, mesmo da juventude, quotidianamente é a
língua nacional — seja esta o tétum-praça ou qualquer um dos vernácu-
los do país. Durante a ocupação, exceto nas situações formais, o uso da
língua indonésia entre os timorenses, até mesmo entre os jovens, era tido
como algo estranho para a cultura. Isto apesar de o bahasa indonésio ter
sido a única língua de instrução, e as línguas que mais tinham a ver com
a cultura e a história do território, o tétum e o português, terem sido ex-
cluídas do sistema de ensino.

Por conta disso, iniciativas estão em curso a fim de eliminar essa sensação e, ao
mesmo tempo, integrar o jovem (o concretizador, de fato, do futuro timorense)
nessa nova realidade. Ações bilaterais com vistas à sensibilização para a comunica-
ção em língua portuguesa, revelando boa aceitação da população, podem signifi-
car caminhos possíveis. Corte-Real, Diretor do Instituto Nacional de Linguística
de Timor-Leste, lembra ainda que, antes de ser um fator limitante aos jovens, a
escolha do português é um plano de contra-orquestra à subjugação e satelitização
regional, pretendida por alguns internacionais (Corte-Real e Brito, 2006: 128).

Com o olhar voltado para o futuro, o Presidente Matan Ruak declarou,
pouco depois de sua posse, a 20 de maio de 2012: “Nesta fase e para que numa
década o panorama linguístico esteja, de fato, alterado, o ensino do português
deve assumir características de ensino de língua não-materna, de língua estran-
geira. Não pode nem deve ser administrado como língua-mãe”14. Tendo, de
primeiro momento, suscitado reações diversas, a declaração reveste-se de senso
de realidade. Uma comunidade lusófona válida, no sentido que a ela credita-
mos, corresponde a admitir o verdadeiro lugar do português em cada contexto.
Prosseguiu o Presidente: “Para que não restem dúvidas: fizemos uma opção po-
lítica, estratégica e identitária. O português está para ficar”.

Timor-Leste necessita desenvolver15 metodologias próprias não apenas
para assegurar ao povo o direito do aprendizado institucionalizado e em ambi-

14. Depoimento recolhido em Álvarez (2012) .

15. Como exemplo, citamos recente projeto da Universidade Nacional de Timor-Leste, iniciado
em 2012, visando ao fortalecimento do português como língua acadêmica em todos os cursos de
graduação.
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ente escolarizado do português (língua que alia elementos identitários à utilida-
de de servir à comunicação internacional) , mas também para dar-lhe a certeza
de que, incentivando o ensino da língua tétum, bem como a descrição da varie-
dade do português timorense e a sistematização das demais línguas locais, res-
guardam-se as peculiaridades etnolinguísticas que, somadas, fundam a
identidade timorense.
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